
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2679941 - GO (2024/0236893-5)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : GRUPO OK CONSTRUCOES E INCORPORACOES LTDA
ADVOGADA : FERNANDA PINHEIRO PIO DE SANTANA - DF024707
AGRAVADO : LUIZ CARLOS DA SILVA
AGRAVADO : LUCIA MARIA DE MIRANDA E SILVA
ADVOGADOS : ALEXANDRE FRANCISCO VITULLO BEDIN - SP207381

VICTOR NUNES BLAMIRES - SP055125

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA. VALOR
DA CAUSA. VALOR DO BEM IMÓVEL. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA.
EQUIDADE. NÃO CABIMENTO.
1.  O Código de Processo Civil impõe que os  honorários  advocatícios
sucumbenciais sejam fixados no patamar de 10% (dez por cento) a 20%
(vinte por cento), subsequentemente calculados sobre o valor (I) da
condenação, (II) do proveito econômico obtido ou (III) do valor atualizado da
causa, nos termos do  § 2º, do diploma processual.  art. 85,
2. O § 8º do  do Código de Processo Civil tem aplicação excepcional e art. 85
restrita às hipóteses em que, havendo ou não condenação, (I) o proveito
econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório ou (II) o valor da
causa for muito baixo.
3. A fixação dos honorários por apreciação equitativa não incide quando os
valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda forem
elevados. Tema nº 1.076/STJ.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal é firme no sentido de que, na ação
de adjudicação compulsória, o valor da causa corresponderá ao valor do
imóvel.
5. Na hipótese, a Corte local fixou como base de cálculo dos honorários
advocatícios o valor da causa, que consiste  no valor do imóvel, tendo em
vista a extensão do  provimento judicial sem condenação ou proveito
econômico diverso do valor do imóvel.
6. Agravo conhecido  para conhecer do  recurso especial e negar-
lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, conhecer do recurso mas lhe negar 18/11/2025  24/11/2025,
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .27 de novembro de 2025
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Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por GRUPO OK CONSTRUÇÕES E
INCORPORAÇÕES LTDA contra a decisão que inadmitiu o recurso especial.

O apelo extremo, fundamentado no artigo 105, III, alínea "a", da Constituição
Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás assim
ementado:

 
"EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA. JUÍZO
DE ADMISSIBILIDADE. VALOR DA CAUSA. QUESTIONADO O VALOR
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APONTADO APÓS A CONVERSÃO DE CRUZEIRO REAL PARA REAL. MATÉRIA
NÃO DISCUTIDA. INOVAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO. 1. Defeso ao apelante
alegar a tese de incorreção do valor da causa por equívoco na conversão de
Cruzeiro Real para Real apenas em sede de embargos de declaração da
sentença e em recurso de apelação, configurando inovação recursal. VALOR
DA CAUSA. PREÇO ATRIBUÍDO AO IMÓVEL NO CONTRATO. 2. A orientação
jurisprudencial, inclusive deste Tribunal de Justiça, é no sentido de que o valor
atribuído à ação de adjudicação compulsória corresponde ao preço do imóvel
constante no contrato. 3. A previsão legal do  do CPC, é, art. 292, inciso II
justamente, de que o valor da causa será, na ação que tiver por objeto a
existência, a validade, o cumprimento, a modificação, a resolução, a resilição
ou a rescisão de ato jurídico, o valor do ato ou o de sua parte controvertida.
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. REDUÇÃO DO PERCENTUAL FIXADO.
IMPOSSIBILIDADE. 4. À luz do  § 2º, do CPC, os honorários art. 85,
advocatícios sucumbenciais devem ser fixados em, no mínimo, 10% (dez por
cento) sobre o valor atualizado da causa. Dessarte, não prospera a pretensão
recursal de redução da verba honorária  para 5% (cinco por cento) do valor
atualizado da causa. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. NÃO CONFIGURADA. 5. O
exercício do direito de recorrer não implica, necessariamente, no abuso de tal
direito e, para configuração da litigância de má-fé, é preciso a caracterização
da culpa grave ou dolo por parte do recorrente, não podendo ser presumida a
atitude maliciosa. Precedente da Corte Suprema. 6. HONORÁRIOS
RECURSAIS. Os honorários recursais, previstos no  § 11, do CPC, são art. 85,
cabíveis para majorar os honorários advocatícios fixados na sentença quando
o recurso interposto for não conhecido ou desprovido. Por conseguinte, no caso,
majora-se a verba honorária em 2% (dois por cento), passando de 12% (doze
por cento) para 14% (quatorze por cento) do valor atualizado da causa.
APELAÇÃO CÍVEL PARCIALMENTE CONHECIDA E, NESTA PARTE,
DESPROVIDA. SENTENÇA MANTIDA" (e-STJ fls. 229/238).
 

Os embargos de declaração foram providos em parte, conforme a ementa:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE
ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA. VALOR DA CAUSA. CONTRADIÇÃO VÍCIO
INEXISTENTE. 1 – À luz do artigo 1.022 do CPC, cabem embargos de
declaração para esclarecer obscuridade, eliminar contradição ou suprir
omissão. Cuida-se de recurso de caráter integrativo. 2 – O acórdão embargado
não apresenta o vício interno da contradição, porquanto foi proferido de forma
harmônica, não havendo proposições inconciliáveis entre si ou inadequação
lógica entre a fundamentação e a conclusão externadas. VALOR DA CAUSA.
PREÇO DO IMÓVEL ESTIPULADO NO CONTRATO. 3 – Recapitula-se que,
seguindo a orientação jurisprudencial, inclusive desta Corte de Justiça, o valor
atribuído à ação de adjudicação compulsória deve corresponder ao preço do
imóvel indicado no contrato. ERRO NA CONVERSÃO DE MOEDAS
BRASILEIRAS. OMISSÃO VERIFICADA. 4 – Com o propósito de sanar a
omissão constatada, adentra-se a arguição de incorreção na conversão do
valor do imóvel de Cruzeiro Real para Real. 5 – Na espécie, estabelecido o
preço do imóvel em Cruzeiro Real, necessária a conversão para Real, a fim de
fixar o correto valor da causa. Entretanto, os litigantes apontam valores
divergentes, sendo prudente apurar o preciso valor da causa (conversão de
moeda) nos cálculos da fase de cumprimento de sentença. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO PARCIALMENTE ACOLHIDOS. APELAÇÃO CÍVEL CONHECIDA

" (e-STJ fls. 272/281).EM PARTE E, NESTA, PARCIALMENTE PROVIDA
 
No recurso especial a parte recorrente alega a violação ao artigo 85, §§ 2º e 8º

do CPC, tendo em vista que deve ser excepcionada a regra da fixação dos honorários de
sucumbência, podendo ser estipulado percentual abaixo do patamar de 10%, por
equidade.

Após as contrarrazões (e-STJ fls. 338/343), foi negado seguimento ao recurso
especial, dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.
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VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao exame
do recurso especial.

A irresignação não merece prosperar.
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do

 definiu a seguinte ordem de preferência: (i) quando houverREsp 1.746.072/PR,
condenação, devem ser fixados entre 10% (dez por cento) e 20% (vinte por cento) sobre o
montante desta (art. 85, § 2º, do Código de Processo Civil); (ii) não havendo condenação,
serão também fixados entre 10% (dez por cento) e 20% (vinte por cento) das seguintes
bases de cálculo: (ii.a) sobre o proveito econômico obtido pelo vencedor (art. 85, § 2º), ou
(ii.b) não sendo possível mensurar o proveito econômico obtido, sobre o valor atualizado
da causa (art. 85, § 2º), e, (iii) havendo ou não condenação, nas causas em que for
inestimável ou irrisório o proveito econômico ou em que o valor da causa for muito
baixo, deverão, só então, ser fixados por apreciação equitativa (art. 85, § 8º).

Eis a ementa do referido julgado:
 
"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE
2015. JUÍZO DE EQUIDADE NA FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
DE SUCUMBÊNCIA. NOVAS REGRAS:  §§ 2º E 8º. REGRA CPC/2015, ART. 85,
GERAL OBRIGATÓRIA (ART. 85, § 2º). REGRA SUBSIDIÁRIA (ART. 85, § 8º).
PRIMEIRO RECURSO ESPECIAL PROVIDO. SEGUNDO RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO.
1. O novo Código de Processo Civil -  promoveu expressivas CPC/2015
mudanças na disciplina da fixação dos honorários advocatícios sucumbenciais
na sentença de condenação do vencido.
2. Dentre as alterações, reduziu, visivelmente, a subjetividade do julgador,
restringindo as hipóteses nas quais cabe a fixação dos honorários de
sucumbência por equidade, pois: a) enquanto, no  a atribuição CPC/1973,
equitativa era possível: (a.I) nas causas de pequeno valor; (a.II) nas de valor
inestimável; (a.III) naquelas em que não houvesse condenação ou fosse
vencida a Fazenda Pública; e (a.IV) nas execuções, embargadas ou não (art.
20, § 4º); b) no  tais hipóteses são restritas às causas: (b.I) em que o CPC/2015
proveito econômico for inestimável ou irrisório ou, ainda, quando (b.II) o valor
da causa for muito baixo (art. 85, § 8º).
3. Com isso, o  tornou mais objetivo o processo de determinação da CPC/2015
verba sucumbencial, introduzindo, na conjugação dos §§ 2º e 8º do art. 85,
ordem decrescente de preferência de critérios (ordem de vocação) para fixação
da base de cálculo dos honorários, na qual a subsunção do caso concreto a
uma das hipóteses legais prévias impede o avanço para outra categoria.
4. Tem-se, então, a seguinte ordem de preferência: (I) primeiro, quando houver
condenação, devem ser fixados entre 10% e 20% sobre o montante desta (art.
85, § 2º); (II) segundo, não havendo condenação, serão também fixados entre
10% e 20%, das seguintes bases de cálculo: (II.a) sobre o proveito econômico
obtido pelo vencedor (art. 85, § 2º); ou (II.b) não sendo possível mensurar o
proveito econômico obtido, sobre o valor atualizado da causa (art. 85, § 2º); por
fim, (III) havendo ou não condenação, nas causas em que for inestimável ou
irrisório o proveito econômico ou em que o valor da causa for muito baixo,
deverão, só então, ser fixados por apreciação equitativa (art. 85, § 8º).
5. A expressiva redação legal impõe concluir: (5.1) que o § 2º do referido art. 85
veicula a regra geral, de aplicação obrigatória, de que os honorários
advocatícios sucumbenciais devem ser fixados no patamar de dez a vinte por
cento, subsequentemente calculados sobre o valor: (I) da condenação; ou (II) do
proveito econômico obtido; ou (III) do valor atualizado da causa; (5.2) que o § 8º
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do  transmite regra excepcional, de aplicação subsidiária, em que se art. 85
permite a fixação dos honorários sucumbenciais por equidade, para as
hipóteses em que, havendo ou não condenação: (I) o proveito econômico obtido
pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (II) o valor da causa for muito
baixo.
6. Primeiro recurso especial provido para fixar os honorários advocatícios
sucumbenciais em 10% (dez por cento) sobre o proveito econômico obtido.
Segundo recurso especial desprovido."
(  relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdãoREsp 1.746.072/PR,
Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, julgado em  DJe de 13/2/2019,
29/3/2019)
 
Ademais, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça concluiu o

julgamento dos Recursos Especiais Repetitivos nºs 1.850.512/SP, 1.877.883/SP,
1.906.623/SP e 1.906.618/SP (Tema nº 1.076), tendo sido firmadas as seguintes teses:

(i) a fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida quando
os valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda forem
elevados. É obrigatória, nesses casos, a observância dos percentuais previstos nos §§ 2º
ou 3º do  do Código de Processo Civil - a depender da presença da Fazenda art. 85
Pública na lide -, os quais serão subsequentemente calculados sobre (a) o valor da
condenação, (b) do proveito econômico obtido ou (c) do valor atualizado da causa; e

(ii) apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando,
havendo ou não condenação, (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for
inestimável ou irrisório ou (b) o valor da causa for muito baixo.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PROVEITO ECONÔMICO INESTIMÁVEL.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EQUIDADE.  § 8º, DO CÓDIGO DE ART. 85,
PROCESSO CIVIL DE 2015. POSSIBILIDADE. REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código
de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos
recursos especiais repetitivos vinculados ao Tema nº 1.076, decidiu que a
fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida quando os
valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda forem
elevados.
3. O  § 2º, do  constitui a regra geral no sentido de que os art. 85,  CPC/2015
honorários sucumbenciais devem ser fixados no patamar de 10% (dez por
cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação, do proveito
econômico obtido ou do valor atualizado da causa.
4. É admitido o arbitramento de honorários por equidade (art. 85, § 8º, do

 quando, havendo ou não condenação, (a) o proveito econômicoCPC/2015)
obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório ou (b) o valor da causa for
muito baixo.
5. Na espécie, a revisão dos fundamentos do acórdão estadual demandaria o
reexame do conjunto fático-probatório, procedimento inadmissível EM recurso
especial em virtude do óbice da Súmula nº 7/STJ.
6. Agravo interno não provido."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, AREsp 2.022.316/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de 17/10/2022,  24/10/2022)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
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EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE
EXEQUENTE.
1. Segundo a tese firmada pela Corte Especial deste Superior Tribunal de
justiça quanto ao alcance da norma prevista no  § 8º, do CPC/15, art. 85,
TEMA 1076, 'i) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é
permitida quando os valores da condenação, da causa ou o proveito econômico
da demanda forem elevados. É obrigatória nesses casos a observância dos
percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do artigo 85 do CPC - a depender da
presença da Fazenda Pública na lide -, os quais serão subsequentemente
calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do proveito econômico
obtido; ou (c) do valor atualizado da causa. ii) apenas se admite arbitramento
de honorários por equidade quando, havendo ou não condenação: (a) o
proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o
valor da causa for muito baixo'.
2. Nos termos da compreensão firmada pelas Turmas que compõem a Segunda
Seção desta Colenda Corte, em face do princípio da causalidade, não se
justifica a imposição de sucumbência ao exequente, frustrado em seu direito de
crédito, em razão de prescrição intercorrente. Isso porque quem deu causa ao
ajuizamento da execução foi o devedor que não cumpriu a obrigação de
satisfazer dívida líquida e certa. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AgInt no AgInt nos EDcl no  relator Ministro AREsp 1.613.332/SP,
Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em  DJe de 26/9/2022,  29/9/2022)
 

No caso em exame, o valor da causa está delineado e corresponde ao valor do
bem imóvel objeto da adjudicação, que será apurado na fase de cumprimento de
sentença conforme determinado pela Corte local (e-STJ fl. 278).

É firme a jurisprudência deste Tribunal Superior  no sentido de  o valor da
causa em ação de adjudicação compulsória corresponde ao valor do imóvel e que os
honorários de sucumbência devem ser fixados na ordem predeterminada pelo artigo 82,
§2º, do CPC e não pelo §8º do mesmo dispositivo, como sustenta, sem razão, a parte
recorrente.

Veja-se:
 
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL E EMPRESARIAL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À ADJUDICAÇÃO. INTEMPESTIVIDADE
SUSCITADA EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. NÃO
CONHECIMENTO. REAVALIAÇÃO DE BENS ADJUDICADOS. PRECLUSÃO
AFASTADA PELO FATO SUPERVENIENTE. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. OBSERVÂNCIA DOS CRITÉRIOS OBJETIVOS DO  § ART. 85,
2º, DO CPC. RECURSO NÃO CONHECIDO. I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto por Cooperativa Mista Agropecuária do Brasil
(COOPERMIBRA) contra decisão que não conheceu do recurso especial
fundamentado no  III, a, da CF de 1988. O recurso especial se art. 105,
insurgiu contra acórdão do TJPR que deu provimento à apelação para anular
adjudicação de imóvel, entendendo que a avaliação utilizada estava defasada.
A agravante sustenta violação dos arts. 1.013 do CPC, 183 do CPC de 1973 e
85, § 8º, do CPC de 2015, além de alegar ausência de preclusão para alegação
de intempestividade dos embargos à adjudicação e fixação equivocada de
honorários advocatícios.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) saber se a intempestividade dos
embargos à adjudicação, suscitada em embargos de declaração, pode ser
conhecida como matéria de ordem pública; (ii) saber se houve preclusão para
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discussão sobre reavaliação dos bens adjudicados; e (iii) saber se os
honorários advocatícios poderiam ser fixados por equidade com base no

 § 8º, do CPC de 2015.art. 85,
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O STJ  possui jurisprudência consolidada no sentido de que mesmo
matérias de ordem pública não podem ser suscitadas pela primeira vez em
embargos de declaração, sob pena de configurar inovação recursal, vedada
pelo  do CPC. art. 1.022
4. A intempestividade dos embargos à adjudicação, ainda que matéria de
ordem pública, não foi arguida oportunamente, e o acórdão recorrido
reconheceu a preclusão lógica, entendimento que encontra respaldo na Súmula
n. 83 do STJ.
5. A alegação de preclusão para reavaliação dos imóveis foi afastada pelo
TJPR com base em fato superveniente - a valorização substancial do bem no
intervalo de cinco anos entre a avaliação original e a adjudicação -, afastando-
se a preclusão temporal. A recorrente não impugnou esse fundamento de modo
específico, atraindo a incidência da Súmula n. 284 do STF.
6. A tese de fixação dos honorários por equidade não se sustenta, pois
o valor da causa é elevado, não sendo o caso de proveito econômico
inestimável ou irrisório, hipóteses restritivas para aplicação do art. 85,
§ 8º, do CPC de 2015, conforme fixado pelo STJ no Tema Repetitivo n.
1.076.7. A fixação dos honorários em 13% sobre o valor da causa está
em conformidade com os critérios objetivos do  § 2º, do CPC de art. 85,
2015, e com a jurisprudência consolidada do STJ, não havendo
ilegalidade a ser corrigida.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. A alegação de matéria de ordem pública em embargos
de declaração configura inovação recursal, sendo incabível segundo a
jurisprudência do STJ. 2. A preclusão quanto à reavaliação de bem adjudicado
não se aplica quando há valorização relevante do imóvel entre a avaliação
inicial e o ato de expropriação. 3. A fixação de honorários advocatícios deve
observar os critérios objetivos do  § 2º, do CPC de 2015, sendo art. 85,
incabível a aplicação da equidade quando o valor da causa é elevado e o
proveito econômico mensurável. 4. É inadmissível o recurso especial cujas
razões estão dissociadas dos fundamentos do acórdão recorrido, atraindo a
aplicação das Súmulas n. 283 e 284 do STF e da Súmula n. 83 do STJ".
Dispositivos relevantes citados: CF/1988,  III, a; art. 105,

 arts. 1.013, 1.022 e 85, § 8º;CPC/1973, art. 183; CPC/2015,
CPC/1973, art. 746.
Jurisprudência relevante citada: STJ, EDcl no AgInt no

 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgadosAREsp n. 1.827.049/DF,
em  STJ, EDcl no  relatora Ministra Nancy 14/3/2022;  REsp n. 1.776.418/SP,
Andrighi, Terceira Turma, julgados em  STJ, 9/2/2021;  REsp n. 1.746.072/PR,
relator Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, julgado em  STJ, 13/2/2019;
Tema n. 1.076; STJ, AgInt no  relator Ministro Antonio AREsp n. 2.515.228/RS,
Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em " 19/8/2024.
(AgInt no  relator Ministro João Otávio de Noronha, REsp n. 1.820.993/PR,
Quarta Turma, julgado em  DJEN de  - grifou-se) 5/5/2025,  8/5/2025

 
"DIREITO CIVIL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA.  TAXA DE TRANSFERÊNCIA. CONDIÇÃO
PARA TRANSFERÊNCIA DA TITULARIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
SUCUMBENCIAIS. PROVEITO ECONÔMICO.
I. Hipótese em exame
1. Ação de  adjudicação compulsória  ajuizada em  da qual foi 17/3/2022,
extraído o presente recurso especial, interposto em  e concluso ao 23/4/2024
gabinete em 19/6/2024.
II. Questão em discussão
2. O propósito recursal consiste em decidir qual a base de cálculo para fixar
honorários sucumbenciais, em ação adjudicatória, em que se discute a
legalidade de taxas como condição para transferência de titularidade do
imóvel.
III. Razões de decidir
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3. Segue ainda muito atual o antigo posicionamento de que, na ação
de  adjudicação compulsória,  o  valor  da  causa  corresponderá
ao valor do imóvel.
4. A jurisprudência desta Corte consolidou o entendimento de que há ordem
decrescente de preferência de critérios (ordem de vocação) para fixação da
base de cálculo dos honorários, na qual a subsunção do caso concreto a uma
das hipóteses legais prévias impede o avanço para outra categoria.
5. Na ação de adjudicação compulsória, a condenação em honorários
sucumbenciais deve respeitar a ordem pré-determinada pela lei, assim,
a base de cálculo será "o valor da condenação, do proveito econômico
obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, sobre o  valor  atualizado
da causa". Precedente.
6. Tratando-se de critério subsidiário, o valor da causa será utilizado
como parâmetro sucumbencial apenas quando não houver
outro valor de condenação ou de proveito econômico.
7. No recurso sob julgamento, uma vez declarada indevida a taxa, o ganho da
recorrente se reflete na dispensa de pagamento de R$ 11.900,00. É esse,
portanto, o proveito econômico obtido por meio do presente processo e a base
de cálculo para fixar o percentual sucumbencial 8. Em virtude do exame do
mérito, por meio do qual foram rejeitadas as teses sustentadas pelos
recorrentes, fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial.

" (REsp 2149639 /IV. Dispositivo 9. Recurso especial conhecido e desprovido.
DF, rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, j.  DJEN 03/06/2025,

 - grifos nossos)09/06/2025
 
Considerando que o provimento judicial garantiu acesso, pela adjudicação, a

todos os direitos incidentes sobre o bem imóvel, que estavam sendo indevidamente
obstado pela ora recorrente, tanto pala negativa em providenciar a baixa da hipoteca por
ela constituída em favor de instituição financeira como pela negativa em outorgar
escritura pública para transferência da titularidade, ausente condenação ou proveito
econômico diverso do valor do imóvel.

Assim, respeitadas as premissas fáticas estabelecidas no acórdão recorrido,
a fixação da verba honorária deve observar a ordem prevista no  § 2º, do art. 85,
Código de Processo Civil e incidir sobre o valor da causa.

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer do recurso especial e negar-
lhe provimento.

Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 12% (doze por
cento) sobre o valor da causa, cabendo a majoração prevista no artigo 85, §11, do
Código de Processo Civil para 15% (quinze por cento) sobre o valor da condenação.

É o voto. 
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TERCEIRA TURMA
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/11/2025
a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso mas lhe negou provimento, nos termos 24/11/2025,
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 24 de novembro de 2025
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